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RELATÓRIO DA PRESIDENTE

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS SOBRE A SOLICITAÇÃO DO GOVERNO DE MALTA PARA QUE LHE SEJA CONCEDIDA A CONDIÇÃO DE  OBSERVADOR PERMANENTE JUNTO À 

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Solicitação considerada na reunião da Comissão, realizada em 8 de setembro de 2011)

RELATÓRIO DA PRESIDENTE

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS SOBRE A SOLICITAÇÃO DO GOVERNO DE MALTA PARA QUE LHE SEJA CONCEDIDA A CONDIÇÃO DE  OBSERVADOR PERMANENTE JUNTO À 

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Solicitação considerada na reunião da Comissão, realizada em 8 de setembro de 2011)


O Governo de Malta, mediante nota de 8 de junho de 2011 (CP/doc.4652/11), apresentou solicitação para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos. 


Em 8 de setembro de 2011, a CAJP considerou que a solicitação da República de Malta  atende ao disposto nas resoluções AG/RES. 50 (I-O/71), “Observadores Permanentes na Organização dos Estados Americanos”, e CP/RES. 407 (573/84), “Procedimentos revistos para a concessão da condição de Observador Permanente”, para o que contou com a assessoria do Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria-Geral (ver anexo), e, por conseguinte, decidiu recomendar ao Conselho Permanente a expedição da resolução respectiva, ora submetida a sua consideração. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO

CONCESSÃO À REPÚBLICA DE MALTA DA CONDIÇÃO DE OBSERVADOR PERMANENTE JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Apresentado pela Presidência da CAJP)


O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,



TENDO VISTO a solicitação do Governo de Malta, para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos (CP/doc.4652/11
/), e o respectivo relatório da Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
( FILLIN  \* MERGEFORMAT CP/CAJP-3016/11 FILLIN  \* MERGEFORMAT ); e
CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 50 (I-O/71), sobre os “Observadores Permanentes na Organização dos Estados Americanos”, a Assembléia Geral criou a condição de Observador Permanente na Organização dos Estados Americanos e delegou ao Conselho Permanente a tarefa de determinar os critérios e a oportunidade de dar efeito e cumprimento a essa disposição; e


Que, de acordo com a resolução CP/RES. 407 (573/84), “Procedimentos revistos para a concessão da condição de Observador Permanente”, todo Estado independente pode solicitar a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos, 

RESOLVE:


1.
Conceder à República de Malta a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos, em conformidade com os termos das resoluções AG/RES. 50 (I-O/71), da Assembléia Geral, e CP/RES. 407 (573/84), deste Conselho. 


2.
Convidar o Governo de Malta a credenciar um Observador Permanente junto aos órgãos, organismos e entidades da Organização, em conformidade com o que dispõe o parágrafo dispositivo 7 da resolução CP/RES. 407 (573/84). 


3.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe o Governo da República de Malta e, posteriormente, os órgãos, organismos e entidades da Organização, inclusive os organismos interamericanos especializados, sobre esta resolução. 
ANEXO

OBSERVAÇÕES DA DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS, DOUTORA IRENE KLINGER

Sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP)

Salão Libertador Simón Bolívar – 8 de setembro de 2011

Solicitação da República de Malta para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos (CP/doc.4652/11)

Em 3 de junho de 2011, o Governo da República de Malta, por intermédio do Primeiro-Ministro Adjunto e Ministro das Relações Exteriores, Tonio Borg, apresentou carta ao Secretário-Geral, solicitando a condição de Observador Permanente junto à OEA. Essa carta foi transmitida pelo Secretário-Geral ao Presidente do Conselho Permanente e encaminhada à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. 

Em conformidade com as resoluções CP/RES. 52 (61/72) e CP/RES. 407 (573/84), do Conselho Permanente da OEA, referentes aos procedimentos para a concessão da condição de Observador Permanente, submetemos a sua consideração as seguintes informações sobre a solicitação. 

Cumprimento dos requisitos para aprovação da condição de Observador Permanente.

Conforme salientou a CP/RES. 52 (61/72) e reiterou a CP/RES. 407 (573/84), os candidatos à condição de Observador Permanente atenderão aos seguintes critérios: 
1. ser um Estado não americano independente;

2. não manter disputas territoriais ou judiciais com um dos Estados membros;

3. prestar as informações suplementares consideradas necessárias, como relações atuais e possíveis ações de colaboração; e

4. apresentar o nome do possível representante a ser nomeado. 

I.
Estado não americano independente 

Independência e governo

O sistema parlamentar e a administração pública da República de Malta seguem, de perto, o modelo do sistema de Westminster. O Poder Legislativo é representado por uma única Câmara de Representantes, eleita por sufrágio universal direto, por meio do voto único transferível, a cada cinco anos. A Constituição de Malta dispõe que o Presidente, eleito para um mandato de cinco anos, por maioria simples, pela Câmara de Representantes, nomeia Primeiro-Ministro o membro da Câmara mais capacitado a nela comandar a maioria governista. O Judiciário de Malta é independente. O Presidente da Suprema Corte e 20 juízes da corte mais alta, a Corte Constitucional, são nomeados pelo Presidente, atendendo a recomendação do Primeiro-Ministro, após consulta com o líder da oposição. 

Organizações intergovernamentais de que Malta é membro 


Desde janeiro de 1964, Malta é membro das Nações Unidas (ONU), bem como de suas agências, e participa ativamente de diversas organizações internacionais, como o Conselho da Europa e a Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE).

Relação de organizações intergovernamentais de que é membro

	Nome
	Data de ingresso 

	Nações Unidas
	1964

	FMI
	1992

	OMS
	1993

	Conselho da Europa
	1965

	Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa
	1973

	Organização Mundial do Comércio
	1995

	A Commonwealth
	1964

	União Européia
	2004

	Parceria para a Paz – Organização do Tratado do Atlântico Norte 
	2008


São 20 os objetivos estratégicos de política externa de Malta:

1) canalizar a relevância geopolítica do país para maximizar os benefícios políticos e econômicos; 

2) transformar em êxito a filiação à UE;  

3) fortalecer as relações bilaterais de Malta; 

4) dispensar atenção especial à promoção do diálogo, da paz, da estabilidade e da prosperidade no Mediterrâneo e no Oriente Médio; 

5) promover a relação de Malta com as grandes economias atuais e emergentes; 

6) aumentar ao máximo os benefícios multissetoriais oriundos da rede internacional de embaixadas e consulados de Malta; 

7) abordar, de maneira holística, os aspectos internacionais da imigração ilegal;

8) contribuir efetivamente para a promoção do desenvolvimento e da governança no interior da Commonwealth; 

9) articular-se de maneira eficaz com os malteses no exterior; 

10) acentuar as relações políticas e econômicas com os países de migração maltesa; 

11) incentivar a cultura e a identidade maltesa internacionalmente; 

12) promover Malta como local para o diálogo internacional e o conhecimento;
13) colaborar com a comunidade internacional para derrotar o terrorismo e o extremismo; 

14) promover a democratização e maior respeito ao Estado de Direito e aos direitos humanos; 

15) incentivar o respeito ao Estado de Direito internacional bem como a prevenção e a solução pacífica de conflitos; 

16) dispensar especial atenção aos temas relacionados ao mar; 

17) apoiar uma regulamentação justa do comércio internacional e promover os interesses de Malta, com relação aos desafios da globalização; 

18) elaborar e colocar em prática uma política e um programa de trabalho humanitário e de assistência ao desenvolvimento, com base na solidariedade como valor; 

19) dedicar-se a outras questões de interesse de Malta: a segurança energética; a mudança do clima; os pequenos Estados; o envelhecimento; a criança; 

20) manter uma estrutura organizacional dinâmica, com vistas à consecução desses objetivos.

II.
Ausência de disputas territoriais ou judiciais com um dos Estados membros 

A República da Albânia não mantém demanda ou disputas territoriais com Estados membros da OEA.
III.
Informações suplementares 

Relações com Estados membros da OEA

A República de Malta mantém relações diplomáticas formais com 31 Estados membros da OEA e Cuba. Esses Estados são: Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Guiana, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Santa Lúcia, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.


A República de Malta mantém embaixada nos Estados Unidos e consulados na Argentina, Bahamas, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Nicarágua, Panamá, Peru, Paraguai e Uruguai. 

Programas de cooperação com a OEA


A República de Malta, com sua localização estratégica entre a Europa e a África, é um interlocutor importante na relação entre as duas regiões. Malta vem aumentando sua presença e suas atividades no cenário internacional e nas organizações intergovernamentais, e vê a condição de Observador Permanente junto à OEA como valioso método, mediante o qual poderá alcançar esse objetivo.


A República de Malta espera que a condição de Observador Permanente atue como catalisador para o fortalecimento do comércio entre as Américas e a UE e a África. Espera também contribuir para a OEA, por meio da promoção de intercâmbios educacionais inter-regionais. Malta gostaria de usar a condição de Observador Permanente como mecanismo das relações bilaterais e multilaterais com os Estados membros da OEA.

IV.
Nome do possível representante a ser nomeado

O Observador Permanente a ser nomeado pelo Governo da República de Malta é o Embaixador junto à Casa Branca. Neste momento, Malta é representada pelo Encarregado Interino de Negócios, Dennis Grech, Chefe Adjunto da Missão.


De acordo com os requisitos acima, Senhor Presidente, a Secretaria-Geral não faz qualquer objeção e recomenda à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos a concessão, à República de Malta, da condição de Observador Permanente junto à OEA.
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